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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO STJ. 
IRRELEVÂNCIA. 
1. Para aferição da tempestividade de recurso dirigido a esta Corte 
Superior, compete à parte recorrente juntar, no momento da 
interposição, documento idôneo para comprovação da existência de 
feriado local ou de suspensão do expediente forense no tribunal de 
origem que influencie na contagem do prazo recursal. Inteligência 
do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. 
2. Os dias que antecedem a sexta-feira da Paixão não são feriados 
nacionais, de modo que, em relação a eles, é imprescindível a 
referida comprovação.
3. Os recursos interpostos no Tribunal de origem, ainda que 
dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, devem observar o 
calendário de funcionamento local. Assim, para a verificação da 
tempestividade recursal nesses casos, não se consideram os feriados 
e as suspensões de expediente ocorridos nesta Corte Superior. 
Precedentes.
4. A Lei n. 5.010/1966 aplica-se somente à Justiça Federal e aos 
tribunais superiores, descabendo sua invocação para demonstração 
da ocorrência de feriado no âmbito estadual.
5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DRUMOND E SANTOS 

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. contra decisão proferida pela Presidente desta Corte 

Superior, constante às e-STJ fls. 755/756, em que não conheceu do agravo em recurso 

especial em razão da sua intempestividade.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas suas razões, a agravante aduz que o julgado desconsiderou a 

ocorrência de feriado nacional, bem como o disposto no art. 219 do CPC/2015, que 

impõe a contagem do prazo apenas em dias úteis.

Argumenta que, conforme a Portaria STJ/GP n. 2/2024, alterada 

pela Portaria STJ n. 262/2024, os dias compreendidos entre 27 e 31 de março foram 

declarados feriados nacionais. Ademais, a Lei n. 5.010/1966 estabelece como feriado, no 

âmbito dos Tribunais Superiores, os dias da Semana Santa compreendidos entre a quarta-

feira e o Domingo de Páscoa.

Aduz que a previsão em lei federal torna prescindível a necessidade 

de comprovação da ocorrência do feriado.

Sustenta, com isso, que o termo final para a interposição do agravo 

em recurso especial foi 2º/4/2024.

Contrarrazões à e-STJ fl. 797.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, insurge-se a agravante contra o reconhecimento 

de intempestividade de seu agravo em recurso especial.

Como cediço, para aferição da tempestividade de recurso dirigido a 

esta Corte Superior, compete à parte juntar, no momento da interposição, documento 

idôneo para comprovação da existência de feriado local ou de suspensão de expediente 

forense no tribunal de origem que influencie na contagem do prazo recursal. Essa é a 

inteligência do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO 
INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL NÃO COMPROVADO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. PONTO FACULTATIVO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Cabe à parte comprovar a ocorrência de suspensão dos prazos processuais 
em decorrência de feriados, recesso forense e ponto facultativo locais, entre 
outros motivos, a fim de demonstrar a tempestividade recursal.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 28.280/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, julgado em 13/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. CARNAVAL DE 2020. 
INTEMPESTIVIDADE.
[...]
(...) A comprovação dos feriados locais ou suspensão de expediente forense 
deve ocorrer no momento da interposição do recurso, para fins de aferição de 
sua tempestividade, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. 
Precedentes.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.162.856/RO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INOCORRÊNCIA.
[...]
2. De acordo com o novo Estatuto Processual Civil, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem que 
implique prorrogação do termo final de prazo recursal deve ser comprovada 
por documento idôneo, no ato de interposição do recurso.
[...]
(AgInt no REsp n. 1.984.151/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
 

Registro que os dias anteriores à Sexta-feira da Paixão não são 

feriados nacionais, de modo que, em relação a eles, é imprescindível a referida 

comprovação.

A isso, acrescento que os recursos interpostos no Tribunal de 

origem, ainda que dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, devem observar o calendário 

de funcionamento local. Assim, para a verificação da tempestividade recursal nesses 

casos, não se consideram os feriados e as suspensões de expediente ocorridos nesta Corte 

Superior.

A propósito, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. FERIADO LOCAL. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CPC. 

Documento eletrônico VDA44738771 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 03/12/2024 14:26:27
Código de Controle do Documento: 12d40564-afe6-473f-b6f4-ff2182126a1e



REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. LEI NOVA. 
IRRETROATIVIDADE. ARTIGO 14 DO CPC.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo de 
15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do 
CPC.
2. Os recursos interpostos perante a instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento 
do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça 
estadual.
3. Eventual documento idôneo, apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense, deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do CPC. Precedente da Corte 
Especial.
4. O dia do Servidor Público (28 de outubro), o dia 1º de novembro, a 
segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a 
sexta-feira da Paixão e também o dia de Corpus Christi não são feriados 
nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente 
forense na origem.
5. A Lei nº 14.939/2024 modificou o texto do artigo 1.003, § 6º do CPC, 
introduzindo a possibilidade de correção do erro ou sua desconsideração se a 
informação já estiver no processo eletrônico. Contudo, essa nova norma só se 
aplica a recursos apresentados após sua entrada em vigor, não afetando o caso 
em análise.
6. Nos termos do artigo 14 do CPC, a norma processual não terá efeito 
retroativo e será aplicada imediatamente aos processos em andamento, 
resguardando os atos processuais realizados e as situações jurídicas 
consolidadas durante a vigência da norma anterior.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.641.418/AM, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. LEI N. 14.939, de 30/7/2024. 
INAPLICABILIDADE. SUSPENSÃO DE PRAZOS NO TRIBUNAL 
LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO STJ. IRRELEVÂNCIA 
PARA AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
1. "Segundo a jurisprudência do STJ, 'a aplicação da lei processual nova, como 
o CPC/2015, somente pode se dar aos atos processuais futuros e não àqueles já 
iniciados ou consumados, sob pena de indevida retroação da lei' (AgInt no 
AREsp 1.016.711/RJ, rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, DJe 05/05/2017)" (AgInt no REsp n. 1.888.578/MA, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 12/3/2024).
2. "'O prazo dos recursos interpostos perante a instância de origem, ainda que 
estejam endereçados para este Tribunal Superior, obedecem ao calendário de 
funcionamento da Corte a qua, sendo irrelevante para a verificação da 
tempestividade recursal a existência de feriados ou de suspensão de expediente 
no Superior Tribunal de Justiça' (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.891.958/ES, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 
de 24/2/2022)" (AgInt no AREsp n. 2.076.965/SP, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 16/3/2023).
3. À luz da redação original do § 6º do art. 1.003 do CPC, a Corte Especial 
deste Superior Tribunal "rejeitou a tese de que os feriados forenses não 
previstos em lei federal poderiam ser considerados fatos notórios e, assim, 
dispensariam a comprovação de suspensão do expediente no tribunal local" 
(AgInt no REsp n. 1.812.504/TO, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 18/12/2019).
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4. Os dias 1º e 2º de novembro não se tratam de feriados nacionais, eis que a 
Lei n. 11.697/2008 (Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios) se limitou a determinar a ausência de expediente forense em tais 
datas no âmbito do Poder Judiciário do Distrito Federal. Daí por que o fato de 
não ter havido expediente forense também no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, por força da Portaria n. STJ/GP 518/2023, não tem o condão de afastar 
a necessidade de comprovação da suspensão do expediente no Sodalício local. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.504.785/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 15/8/2024.
5. Caso em que a decisão que inadmitiu o recurso especial foi disponibilizada 
no Diário de Justiça Eletrônica do Tribunal de origem em 10/10/2023 (terça-
feira) e considerada publicada no primeiro dia útil seguinte 11/10/2023 
(quarta-feira), iniciando-se o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis em 
13/10/2023 (sexta-feira), primeiro dia útil subsequente ao feriado nacional de 
12/10/2023 (quinta-feira), findando-se em 2/11/2023 (quinta-feira).
Destarte, a interposição do agravo em recurso especial apenas em 6/11/2023 
(segunda-feira) se deu de forma intempestiva.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.535.971/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 

Por fim, ressalto que a Lei n. 5.010/1966 aplica-se somente à 

Justiça Federal e aos tribunais superiores, descabendo sua invocação para demonstração 

da ocorrência de feriado no âmbito estadual. Ilustrativamente: AgInt no AREsp n. 

2.167.145/AL, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

11/3/2024, DJe de 14/3/2024; AgInt no AREsp n. 2.062.286/SP, relator Ministro Manoel 

Erhardt (desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, 

DJe de 17/6/2022; e AgInt no AREsp n. 2.000.060/GO, de minha relatoria, Primeira 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.

No caso, a parte agravante foi intimada da decisão de inadmissão 

do recurso especial em 6/3/2024, quarta-feira, conforme a certidão de e-STJ fl. 715, mas 

o respectivo agravo somente foi interposto em 1º/4/2024, segunda-feira, quando já 

superado o lapso recursal de 15 dias, computados apenas os dias úteis.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o 

presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente, de modo que não há ensejo para a aplicação da multa 

processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA44738771 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 03/12/2024 14:26:27
Código de Controle do Documento: 12d40564-afe6-473f-b6f4-ff2182126a1e



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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ADVOGADOS : EDER SOUSA - MG062628
PATRICIA PINHEIRO MARTINS - MG068424

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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